
ti.,’

18.’.’. Have’xic a subcontrataçãc em c.~e o propre&arc k culo sera p-óp
conckitor este deverá recolher todos cs encarçr~ socias
18.12. Haierc~o subcontratação eni que o o~rietánc r~ nácr.a locado coitraa
um terceiro ~a conduzi-lo, o cccutor terá Arculo erc-e~tioc cai c proprietarc
do v&culo;
18~ .3 Caso tenha um perceritua de re4we repass~o pra a Ccrtataca ese
deverá ser reçassado para os prop~ietátios cx “eícu os s~tcN-atados.

19. REAJUSTAMENTO DO PREÇO E REEQU2JBRIO ECO 100-
FINANCEIRO

19.1. Os pre~s são firmes e irreaustáve~ pdo periocc de “2 idcze) meses ca
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a ‘2 :cc~’ neses os preccs
cortratuais se-ão reajustados, tornando po zase a da~ oe ~resentação ca
proz’o&a da preços, com base na variaçãc do c-~~ ca t.nca.~: Ge-ilb ~‘argas ai
outro equkale-te.
i~ 2. Na ,ipotese de sobrevira,- fatos irroievjsiIe~ ou ~e~.is4,’e~s porém os
conseouêrcias ncalcLláveis, etardaJores c... npedhn’cs da es*:JÇ& do ajustado,
ou aWda en casc de força na or caso foi o.. fab do r-dpe conf;uranoo
álea econôm ca extraordinária e ex:raco’-dra~l xoe-a —~ arte proceci—ie-iio
adm nistrab’o o-de reste demonstrada tei sbja~o e err~c a&vo, ser restaoelecca
a relação cue as partes pactuarani inicialmerite entre os e—car cs dc :or-ra:aco e a
retribuição da 4dm nistração para a usta remuneracão a ‘orner’crw_o cbte:i~’arco
a matiterçãc do equilíbrio econâniico-fina—ceg’o n~ do cora:o ra forma co
artigo 65,11 “cf da Lei Federal n.°S.666193, a letata e consorjaca

20. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

20:. O prazc de vigência do ccnta:o é cc 12 (:o~: meses ou con’orme o
calendario escolar do MLnicíoic. contados a zartfr da asstaitjra da Ordem cc
Servas, ra fcrma do parágrafo único, cio ar 61. da a Feceral r° 8.666~1993
podenco ser p-orrogado nos tenros & q.ie dispõe c art. 5”, nc so II, ca Lei
Fede-a’ n° 8.6661993, por se- considerado pela CONTRATANTE. se-vço de

C) natureza contínua.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. C lici:anta que convocado dentro dc orazo de ‘a da sia Carta P-oposza,
não cdebrar o contrato, deixar de entreoar ou are~i~r ~cu-ne-itação ~
exigida pa’a c cerame, ensejar o retardamet da exetti;ãc ce seu ~jet. nãc
martrser a Cela Proposta ou lance te har CL frauda -s e~c.~cãc Óo ccntraio
comportar-se de modo inidôneo oi cemeter frai.ce fsca, &ará inpe~dc da ichar
e coríratar com o MunIcípio de Batur:té e sera desa’ecenciaoc mc Cadastro da
Prefeitura de Baturité pelo prazo de até 5 (c~rcc) anos sem zreLtz~ de ap ~caçãc
das seguimes multas e das demais cominaçees egais:
21.1.1. mul~ de 20% (vinte por cer~tc)sot!e o vaiorca ccrwatacão no caso ~e
a) recasar em cc ebar contrato q~andc eçu.rr-e~Ie c~tccacc:
b ap-esentar documentação falsa exigica pa-a o cerisne
c não na-te- a Ca-~a Proposta ci ance:
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d) fraudar ia execução do ccrtrato;
e) conportar-se de modo inidôneo.
21.1.2. multa nwatória de 03% (três déciwcs por Deib) ~o- dia de ansa na
prestação do serviço, até o 1 m te de 10% (dez pcr ceUr scbre c vaDr d: cortrato.
caso se:a Werior a 30 (trinta) dias nc :ar de re7ariarrflc re e)cecução oc
contrato;
21.1.3. multa moratória ce 20% vinte por terito stre c vaa cDitai~o. na
hipótese de arasc superio- a 30 (trinta) dias na prestaãc :c sevço id;ado.
21.2. Na h~ó(ese de a:o Wcito. outras ocorrêrcas qje xss&r acar~ta- transtornos
ao deseivolv ‘nento do con:rato às ati’Ádar~s da ar ri straãc, desde que rão
ca ba a ap4ica;ão de sançãc ma s grave. ci. desoirrcrk,errto pr parte do licitante
de ~ualquer cas obrigações definidas neste i-str~rrent: no tonTato o~.. en outros
documentcs que o complementan, Mc abragicas ts s.izi~rs arnencses serão
aptadas, sen prejuízo das demais sanØes ~ev’sffis na Lei E.66613. M:eraca e
corsolicada e na Lei ri.0 10.520/D2, as seguines peias:
2121. ad~.ertêrcia;
21 22. multa ce até 5% (cinco por cento) sobre ova or cc-irataoc
21 3. O wabr da multa aplicada devet~ ser recai- do ao esot.~o ~Iunbipal no orazo
de 5 (c nco:i dias a contar ca notiflaçãc o.~ decsão oo nnc po- ire o de
D~umento de Arrecadação Murdoipal — DALI.
21.3.1. Se o ~iaor da multa não for pago cj depcs~I~:, sera alor-aticanenle
descontado dc pagamelto a que a Ccn:rataca fzerjus.
21.32. Eu’ c~c de irexistência ou insuficé-ia de :rÉdt ca Deniratada, o valcr
de~’ido sera cobrado aDministrativamente a nscnto ~ Divide Atira dc Vunicpio
e cobrado mediante processo de execução listal, DD7 os ertargcs
corresponceites.
21.4. A inexecição total ai. parci~ do corb-So enseja a s..a resas~o, ~n as
consequ&icias contratiais e as previstas em e

22. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO - A — Pbnilha de horas de maquinas

o
Eaftnje.iCE 31 oe feve-e ro de 2023.

Ci.:... . a Lo Sousa Bezerra
ORDENADOR DE CESPES’~’ ‘A UNIDADE GESO~ DA SECP.ETA~ A DO

DESEWOL~’[MENTO Rt.H .L DA PREFEITJRk MLKICPAL. DE B~TL’RrÉ ‘DE



(a
COMUNIDADE QIJAr. DE ~UAW1. DE

FAltAS HORAS

01-.~rcfim 15

(~-Raoosa 20

(E3-Oitdca :6 112

04- Se~m do Evaristo 20

(~ - Mata Fresca 10

~ - Candeia Boa Vista 12

07 - Candeia São 113
Sebastõo
(E - Candeia Anselmo 15

09 - Ca,deia Riachão do 15 30
Pânta
10 - Candeia Agrovila 12

11 -Juca doZé Vilar 56t8
12-JucadosJesuítas 120

13-NonAçudinho

14-&bninãAçudinnc

15-Umary 38 68

16- Cioro Boa Vista 22

P’,’çc. dc r.~olnr S~ Pa-ctç~E~~~,ot.
CEn 62760 000- CNr~j 07~E~ ~43/OCO1 ~

LI 0~’’rsé

ANEXO 1- A - PLANuRA DE ROTASI-IGRAS
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47 - Choro dos Currais 126
Novos
18- Ch,ro Curimatã 27

19- Juamirim CÇ ‘8

Z~ - Firminos 107 2t4

21 - M~iga Açudinho 100 200

22- R acho do Padre

,o.,~,_.n a~—.c.ç,c
Proço do~ 5/t4 Po~z:.o Frt. fl,o~.. Ccr,t—~

CLP C2 760 OOC — chir-, ,-n, 5E7 ‘~~3/0t~2 O~



CEARÁ
GOVEPelO DO€STÁDO

PROCESSO N° 03789568/2021

CONVÊNIO SDA N~. 001,2022

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O ESTADO DO CEARÁ POR
I1~TERMÊD1O DE SUA SECRETARIA
DO DESEI%.VOLVIMENTO AGRÁRIO -

SUA E O MUNICIPIO DE BATURITE
PARA OS FINS QUE NELE SE
DECLARAM.

O ESTADO DO CEARÁ. por intermédio cc sua SECRETARIA DO

DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO - SUA, com endereço ~a Av. Bezerra de Menezes, ‘°

1820. São Gerardo, Fortaleza, Ceará, CEP ri0 6O.325-QO’, inscrita ir CNPJ &

07.954.563/0001-68, doravante denominada CONCEDENTE, neste ato rernesentada por sua

secretia ANA TERESA BARROSA DE CARVALHO, ~rasiieira. divorciada,

Administradora, portadora do RG no. 2003002157948 SSi’/CE e inscrita no CPF sob o n°.

727.488.423-91, residente à Rua Dr. Gilberto Studart, r° 1290 - Apto 1302, Cocó,

FortalezaJCe, CEP: 60.190-750, de um lado e, do outro, o MUNICÍPIO DE BATURITÉ,

denominado CONVENENTE, inscrito no CNPJ’MF sob o n° 07.38T34310001-C’8. com sede

O na Praca da Matriz. 5/ri, Palácio entre rios, Centro, CEP n° 62.76D-000. neste ato representadopor seu Prefeito, HERBERLH FREIrAS REIS CAVALCAI%TE MOTA, brasileiro(a),

ir~crito no CPF 996.234.123-04 e RG n° 94002167547, SSP’CE. r~idente à 4v. Ouvidor

Mor Vitoriano Soares Barbosa, N° 0101, Sanhaiio,CEP 62760-00. BaturitéCE, resolvem

ce ebrar o presente CONVÉNIO, mediante as clausilas e condições aue se seguan:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTACÃO LEGAL

O presente CONVÊNIO reger-se-á por toda legislação aplicável, espec~amente pela Lei

Complementar n° 178/2018 que alterou a Lei Comolementar II 9’20 12, Decreto Estadual n°

32.811/2018 e no que coubcr pela Lei n°. 8 6€6, de 21 de junno de 993 e suas alterações,

1 ~1~
~

‘W
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OOVER~W DO ESTOO

bem Domo ras informações contdas no Processe Administrativo n°. 037895682021 no

Parecer iurid.co r?. 1098/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

O presente CONVÊNIO tem por objeto a realizaçãc de serviços de Horas Trator no

m~iicípio de Baturité, para utilização no phntio de la~oaras co município de BamritélCE.

conforme Plano de Trabalho e seus anexos.

Parágrafo Único. É parte integrante deste CONVÊNIO, r-deaendentemente de trwiscrição.

o Programa de Trabalho e seus anexos, elaboracos pan ere fim, e demais elementos

consuo~anciados ros autos do processo em referêicia.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAS

As atividades alusivas ao objeto deste CONVÊNIO serão execttadas pela CONVENENTE.

sob a supenisão da CONCEDENTE, que acompanlatá a execucão e fisca ização dos

trabalhos através de técnicos responsá~eis.

Parágrafo Primeiro - Para o desenvolvimento dcs trabalhos. a ~ONVENENTE deverá

contar com uma equipe multidiscirilinar, composta por grupo experiente, com tradição en

trabalhos na área e capazes de promoverem altenativas e/ou opções quanto às propostas de

execucão do P’ano de Trabalho.

Parágrafo Segundo - Fica reservada a SDA a assuncão, a qualquer tempo. do CONVÊNIO

ou a transferência da responsabilidade pelo mesrro, no :asc de paralisação ou de fato

relevante que venha a ocorrer, dc modo a evitar a desconuru dade da execuçãc

CLÁU~JLA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Constituem obrigações das partes:

/
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1. DA CONCEDENTE

a) Depositar em conta específica do CONVÊ\10, c valor de R$ 150.GO0.00 (cento e

cinquenta mil reais), de acordo corr o cronograma financeirc zorstante Eo Plano de

Trabalho em anexo:

b) Supervisionar, assessorar e acom~nhar todas as atividaces cese-r~c vidas pela

CONVENENTE, no que diz respeito à aplicação dos ecursos recebidos;

c) Acompanhar e avaliar os trabalhos desenvolvicos, oDjeto do CONVÉNIO.

d) Prorrogar de oficio, a vigência do CONVÊN O. qum~do houver atraso na liberação dos

recursos, imitada a prorrogação, ao exato penado de atraso ‘erificado;

e) Pres:ar informação que detenha por força do aercic~o ce suas atribuicões e competência

funcional, nos assuntos relativos às atividades previstas neste conv€nio:

fl Fornecer à CONVENENTE norn~s e instruç5es pan prestação de contas dos renirsos

fir.anceircs a ele transferidos;

g) Ana isar, excepcionalmente, as propostas de reformula~es do ?Im~o de Trakalho, desde

que apresentadas previamente. por cscnto, acompanhadas ne justi9cativas e desde que não

Q impliquen mudanças no objeto; e,h) Anaisar as prestações de contas apresentadas -‘ela CONVENENTE, aprovando aquelas

que não contrariem as normas vigentes.

2. DA CONVENENTE

a) Contrapartida no valor de RS 7.500.00 (sete m 1 e quinoentos reais)

b Abrir conta especifica para que a CONCEDENTE efetue o depósito dos rtcu.-sos no valor

de RS 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais 1, conforme Plano de trabalho anexo;

c) °articipar do planejamento e supen isão dos Nucleos oe Assessoria Técnica;jt~
N’~t’ •‘.~‘t1’~ e-

- r~.~ - F,~- 1- )flfll
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d) Apresentar relatórios de execução fisicc--finaaceira e restar contas dos recursos recebjdo~

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contad~ a partir da data do encerramento da

vigênc~ do conven:o, na forma preconizada r~ Lei Complementar n° P812018 e Dccreto

Estadual r° 31.621/2W 4, de acordo com a cláusula sexta des:e instramenro;

e) Prestar informação que detenha por força dc exercício ce saas atribuições e competência

funcior.al, nos assuntos relati~ os às atividades prevstas neste convêrio;

[‘2 O Garantir os recursos humanos e materiais indispensáve!s à execução das atividades
previstas no convênio;

g) Garanti- livre acessc aos servidores da CONCEDENTE, a at..a]quer tempo e lugar, a todos

os atos e fatos relac onados, direta ou ind -elan-ente, com o nstramento pactuado, quando

em missão de fiscalização ou auditoria;

h) Mcvimentar os recu-sos liberados, em corta especifica ao CONVÊNIO, em conformidade

com o Plano de Trabalho;

i, Recolher à conta da CONCEDENTE o eventual ~1do de recirsos nclusive do valor dos

rendimentos de aplicação no mercado fL1~ceiro, referen-e ao nerioco compreendido entre

a 1 beração do recu’-so e a sua utilização, cuando não coirprovaca a sua aplicação oi

Q emprego na corsecução do objeto do CONVÊNIO, r~ cata de conclusão ou extinção daavença;

CLÁUSULA QUINTA-DA VIGÊNCIA

Este CONVÊNIO vigorará até pelo periodo de 12 (d3zc) meses, contados a partir da data de

sua assinatura, podendo ser prorrogado através de TERMO ADTIVO. desde que formalizem

o aditamerto no pazo de 30 dias antes do dia previsto on o térmmo, de acordo com os

d spositivos egais pertinentes, devendo se- providenciada pela CONCEDENTE a sua

pilrlicação na imprensa oficial até o quinto dia útil do mês subsecuente a sua assinatura.
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CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A CONVENENTE apresentará à CONCEDENTE, pres:ação de contas, no p-azo máximo de

60 (sessenta) dias, contado do termino da vigência dD presente CO”fltNIO, devendo a

prestação de contas conter os seguintes documen;os:

Prestação de Contas Final;

ai Pbno cc trabalho executado;

~) Cóp a do Termo de CONVÊNIO, com indicação da data ie sua publicação;

c • Relatório de execução Fisico-Financeira:

d~ Denopstrativo da execução da Receita e Despesa, e~ idenciando os recursos recebidos em

transferêr.cia, a contrapartida, os rendimentos auftticos nas aplicações efe’uadas no

mercaco financeiro, e os saldos:

e) Relação dos pagamentos efetuados;

1) Re ação dos bens adquiridos, produzidos ct ccnstruídos com os recursos do CONVÊNIO e

da contrapartida;

g) Extrato da conta bancária especifica, cobrindo decde o periodo de -ecebijuento da primeira

pa-cela até a data do último pagamento;

h) Cópia co termo de aceitação defnitiva da obra. se prev~ta no objeta do CONVÊNIO;

i) Comprovaflte de recolhimento dos recursc~ não aplicados. à conta da CONCEDENTE, se

for o caso

j) Cópia do despacho adjudicatório e da homologaçâr das licitações realizadas ou

justi5cativas para sua dispensa ou inexigibilicade. qLand3 3 CONVENENTE pertencer a

Adminirração Pública.

j

v
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2. Prestação de Contas Parciais

É aquela per.inente a cada uma das parcelas liberadas antencwmeme à parcela final e será

composta da documentação especificada nos :tens “d” a “g” e ““ do item anterior

Parágrafo Único — Constatada a irre~bridade ou :~d~plên~a na apresentação da

Prestação de Contas Parciais, a CONCEDENTE susperderá .mediatamente a liberação de

Q recursos e r.otificará a CONVENENTE. dando-lhe o prazr~ de fruta aias para sanar airregularidade ou cumprir a obrigação

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS RECURSOS E DA CONTA

O valor tota deste CONVÊN o é de RS 15”.500.00 (cento e c~nquenm e s~e mi e

qumhentos reais), sendo R$ 7.500,00 :sete ir~l e qtinhentos rez~) a tftulo de contzapartida do

Municipio, e arcando a SDÂ con R$ 50.000,00 certo e ..inqucnt: -n~ reais), ccm a segu nte

dotação orçamentária:

2110002920.608.311.10547.07.33903900.1.0020.7.40 — 2937

PF 21000108620211

MAP?: 774

Parágrafo Primeiro - Quando da coaclusão, denúncia, resc:são ot. extinção deste

CONVËNIO os saldos financeiros remanesce2tes serão devolvidos à CONCEDENTE, no

prazo inprorogável de 30 (trinta) dias, sob pan de imediata isaauraç!o de tonada de contas

espec:ai e re~onsabilidade da C3NVENENTE, providerciada pela autoridade competente da

CONCEDENTE.

Parágrafo Segundo: Os recursos decorrenles do prese-ite cccvênk serão movimentados

através de Conta Corrente aberta na Caixa Econõnica Federal ccnt os seguintes dados:

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL A” /
Conta Corrnite: 7 182-4

Agência: III -8

Operação 006

~~
CeP •,n~~.’~-.~’ot-ro •CE-ro4n~(trh~~1o~ .ac’na

‘~354~t~ ~3 t



CLÁUSULA OITAVA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos financeiros da CONCEDENTE serão cesembalsados de acerco coni o Plano de

Trabalho aprovado.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

O presente CONVÊNIO poderá ser rescindido a qualquer tempo medianie comunicação

p expressa, con antecedência mínima de 30 trinta) tias, icando as panes res2onsáveis pelasobrigações e beneficies decorrentes, no prazo que lenha ~~gido. e ainda, ser denunciado ou

rescind.do pela CONCEDENTE, na ocorrência dos segu’ntes motives:

Quar!o os recursos forem u:ilizados em desacord’ com o plano ce Trabalho, bem como,

quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente

recebida, constatada através de fiscalização periódicz a cargu da CONCEDENTE ou do órg~o

de controle interno do Poder Executivo;

Quando não forem apresentadas as prestações ~e contas parciais e mal, nos prazos

estabelecidos ou, por infração de quaisquer cláusulas ou condições estabe.ecidas neste

instrumen.o.

CLÁUSULA DÉCIMA- DOS BENS

Os ben5 remanescentes adqirridos, produzidos, trr.sforma~os ou construi das com recursos

liberados e repassados à CONVENENTE deverio ser ncorporados ac patrimônio da

CONCEDENTE, que exercerá total e irrestrito d reito de propriedade sobre os mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DENÚNCIA

Os participes do preserte convênio têm a facaldade para deit..ncá-lo ou rescindi-lo a qualcuer

tenpo, impu:ando-se Pies as responsabilicades das obrigaçães decorentes cc prazo em que

tenham vigido e creditando-se lhes. igualmente, os beneficies adquiridos no mamo período

is
~ —

C EP~ on~r.—e{fl - r~,.,.,I,.≥-.. - Fo.- ~.1
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESTITUIÇÃO DE VALORES

O corrienente assume o compromisso de res:iru:r à CONCEDENTE o valor transferido.

rializado monetariamente desde a data da recebimento, acrescido dos juras legais. na forira

da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Estadua., nos seguintes casos:

Qdando não for executado o objeto da avença;

Quando não for apresentada, no prazo exigico, a xestação de contas parci& o~ final e;

Quando os recursos forem utilizados em fi9alidace diversa da estabele:ida no convênio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO/GESTÃO

A execução deste convénio será acompanhado e fiscalizaca, pela COORDENADORLk DO

DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA FAMJEAR desta SUA, através da servidora

VANESSA OHANA GOMES MOREIRA, 0FF N° 09D.9C’5.843-15. coma GESTORA, e o

servidor ROBERTO VIRGINIO E SOUSA, CPF N°061.583.743-34, como FISCAL, desde

já, designados para este fim pela Adminis:ração, de acordo com o estabelecido no art. 67 da

Lei ~ 3.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente instrumento será providettciada pe a CONCEDENTE, em extrato.

nc Diário Oficial do Estado, até o quinto dia útil do més seguinte ao da assinatura, para

ocorrer no prazo de vinte dias, a contar daquela data, coafcu-rne o Parágrafo Lnico do Art. 61

da Lei N°. 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Fita eleito o foro da cidade de Fortaleza, C~ital da Estado do Ceará. para dirimir quaisquer

dúvidas ou ques es suscitadas na execução ceste CONVÊNIO.

Avenida 0~zerra de Menezc-s 2320- Sac ~o-~r~c
CEP &032S-~’C2 Ferta.’eza CE Fone 1E~)31Ot-&!0S
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E. por es:ai-ern justos e acordados, assinam as panes o presente CONVÊNIO, em 03 (três)

vias de igua teor e fo-rna, perante as testemun.ias aue tanté-n o assmam, devendo o mesmo

sa pablicado pela CONCEDENTE em extrato no Diário Oficial de Estado. ~ara que produza

stis jurídicos e legais efeitos.

Fortaleza,CE. 74~ 3 ~

(f~

I~q~Q~fl At2,t~’~ AJ~Qr,

NOME: C’~ittc, StLc~.,z ,tet~
CPF: f’~&stis2q-E,L75

AvenId.3 Oezc-:a de ~.:ne2e5. 182C - Sac ~

CFP SOSdS-9O1 . F•,rtaIe~a ‘CE - On~ (bSJ 3101 ~WOB

OSA DE IIERBERLH FREITA~ REISANA ~*RY4~O CAVALCANTE MOTA

Secr~ária do Desenvolvimento Agrano Prefeito Municipal de Baturité’CE
CONCEDENTE CONVENENTE

TESTEMUNHAS:

At~t
NOME:~MSC.4~sL I)v*xri4’l taxt,wu
CPF 62h’ ~N 763-00

A


